MOÇÃO Nº 3,  DE 2005

A presente propositura formula apelo visando à adoção, no âmbito do regime de previdência dos servidores públicos, previsto no artigo 40 da Constituição da República, de benefício já existente no regime geral de previdência social.

Trata-se de instituir um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) aos proventos do segurado que se aposente por invalidez permanente, e que necessite da assistência permanente de outra pessoa.

A par do comprometimento de sua capacidade de trabalho, aquele que se aposenta por invalidez permanente tem, na maior parte dos casos, que fazer face a despesas várias, a fim de custear tratamentos e medicamentos.

Quando a essas circunstâncias se soma a de ser necessária a assistência por outra pessoa, em caráter permanente, verifica-se a absoluta insuficiência dos proventos da aposentadoria para arcar com os gastos relacionados a essa condição.

E tal insuficiência não desaparece mesmo que o aposentado conte com alguém de sua família que possa prestar-lhe tal assistência, e dessa forma, não tenha que contratar os serviços remunerados de alguém para tal fim. Isso porque, quase sempre, esse membro da família, para bem prestar a assistência requerida, terá de abrir mão, parcial ou até totalmente, de suas próprias atividades profissionais, com reflexos negativos para a renda familiar.

Evidentemente, não se cogita de conceder o acréscimo a todos os segurados que, aposentando-se por invalidez, asseverem a necessidade de contar com assistência permanente. Tal necessidade haverá de ser comprovada, e, quando for o caso, devidamente atestada por profissional de saúde competente.

Deve-se, por fim, apontar que, em sua redação atual (dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998), o artigo 40, § 2º, da Constituição da República determina que “os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão”.

Como o acréscimo integrará os proventos do aposentado, deve-se abrir exceção àquela norma constitucional, para que, no caso da aposentadoria por invalidez, o total dos proventos possa superar a remuneração do servidor quando estava em atividade. Do contrário, a concessão do acréscimo se restringiria aos casos de aposentadoria proporcional, cujos proventos se limitassem a oitenta por cento da remuneração do servidor (na ativa).

Justamente nos casos de invalidez decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, nos quais se pode conceder ao servidor a aposentadoria com proventos integrais, é que se configurará, com mais freqüência, a imprescindibilidade de assistência permanente ao aposentado.

A propósito, deve-se atentar para o fato de que, para os segurados do regime geral de previdência social, o acréscimo é devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal. 

À vista do exposto, e sublinhando, uma vez mais, a relevância e o interesse público que caracterizam a matéria, formula-se o seguinte apelo:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para os Excelentíssimos Senhores Presidentes das Casas do Congresso Nacional, a fim de que, na esfera de suas respectivas competências, determinem a realização de estudos e a adoção de providências, objetivando (1) instituir, no âmbito do regime de previdência dos servidores públicos, de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) aos proventos do segurado que se aposente por invalidez permanente, e que comprovadamente necessite da assistência permanente de outra pessoa, e (2) assegurar que tal acréscimo seja concedido inclusive nos casos em que o segurado receba proventos integrais, abrindo-se exceção, para este específico fim, à norma do artigo 40, § 2º, da Lei Maior. 
Sala das Sessões, em 16/2/2005

a)  Paulo Sérgio 
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